
ANEXO II: MANDATO

Como preencher as presentes condições de referência: Inserir a informação solicitada entre < >, quando adequado, em função do concurso em questão. Os parênteses retos [ ] indicam informação a inserir quando tal se justifique. A redação das partes restantes das presentes condições de referência só deve ser alterada em casos excecionais, em função dos requisitos de determinados concursos. Apagar o presente parágrafo, qualquer outro texto evidenciado a amarelo e todos os parênteses na versão final de cada série de condições de referência.
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1. 
INFORMAÇÕES DE BASE

1.1. País beneficiário

< Nome >

1.2. Entidade Adjudicante

< Nome >

1.3. Contexto nacional

Descrever de forma sucinta a situação do país que seja relevante para o projeto proposto nomeadamente, os fatores económicos e sociais a nível mundial e nacional que possam afectar o projeto proposto. >
1.4. Situação atual no setor

< Descrever a situação atual no setor ou domínio institucional em que se insere o projeto proposto. Esta descrição não deve exceder meia página e deve incluir:

· as políticas e estratégias nacionais/locais e/ou os dados económicos respeitantes ao setor ou domínio institucional;

· a origem e os antecedentes recentes das estruturas organizativas, instituições e regimes de funcionamento no setor ou domínio institucional;

e se necessário, e caso não esteja previsto noutra secção das presentes condições de referência:

· as responsabilidades e o mandato das instituições;

· as capacidades e limitações em termos de recursos humanos;

· o desenvolvimento de infraestruturas;

· o desenvolvimento do mercado;

· os sistemas e fluxos de informação;

· os processos de definição de prioridades e de decisão;

· o acesso a grupos sociais prioritários identificados;

· as estruturas e fluxos financeiros. >
1.5. Programas conexos e atividades de outros doadores:

< Identificar e descrever a relação, caso exista, entre o contrato proposto e as atividades e programas de outras fontes de ajuda externa no mesmo setor. >

2. OBJETIVO GERAL, OBJETIVOS ESPECÍFICOS E RESULTADOS ESPERADOS

2.1. Objetivo geral

O objetivo geral do projeto a que está associado o presente contrato é o seguinte:

< Objetivo >

2.2. Finalidade

O(s) objetivo(s) específico(s) do presente contrato é/são o(s) seguinte(s):

· < Objetivo específico 1 >

· < objetivo específico 2, etc. >

Os projetos de maior envergadura/ou complexos podem ter mais do que um objetivo específico (por exemplo, um objetivo por componente do projeto).
2.3. Resultados a atingir pelo Contratante

< Estes resultados podem ser apresentados por ordem de importância ou por ordem cronológica, conforme adequado >

· < resultado 1 >

· < resultado 2, etc. >

3. HIPÓTESES E RISCOS

3.1. Hipóteses subjacentes à intervenção do projeto 

< Indicar os elementos do quadro lógico elaborado para o projeto no âmbito da proposta de financiamento >

3.2. Riscos

< Indicar os elementos do quadro lógico elaborado para o projeto no âmbito da proposta de financiamento >

4. ÂMBITO DO PROJETO

4.1. Considerações gerais

4.1.1. Descrição do projeto

< Consoante o caso, mas recomenda-se um limite máximo de 2 páginas >

4.1.2. Zona geográfica abrangida

< Consoante o caso >

4.1.3. Grupos-alvo:

< Consoante o caso >

4.2. Atividades específicas

< Fornecer uma lista precisa e pormenorizada das tarefas a executar para atingir os objetivos definidos no contrato e/ou na descrição das funções do contratante. As tarefas devem ser apresentadas por ordem de importância ou por ordem cronológica. Se alguma tarefa tiver de ser paga com base num montante fixo (a ser proposto pelo proponente), tal deve ser claramente especificado. A lista das tarefas deve incluir eventuais relatórios a elaborar pelo contratante (além dos relatórios intercalar e final referidos na secção 7.1 das presentes condições de referência). As tarefas que exijam competências especializadas devem ser claramente identificadas. Se for caso disso, indicar igualmente nesta secção o calendário previsto para a conclusão das diferentes atividades.
Nesta secção só devem ser apresentados os principais requisitos (+ critérios) de gestão, económicos, institucionais e técnicos referentes às atividades do projeto. A questão da divisão em fases do projeto ou a sua organização em componentes distintas pode igualmente ser abordada, embora não deva ser demasiado normativa. A preparação pormenorizada da sua própria organização e metodologia, bem como a elaboração de propostas técnicas que cumpram os requisitos gerais enunciados nas presentes condições de referência, incumbem aos proponentes.
Para contratos que envolvam elementos de supervisão dos progressos dos contratantes no quadro de outros contratos (por exemplo, obras ou fornecimentos), as tarefas do supervisor devem incluir uma descrição dos tipos de controlos a efetuar. Nos casos em que o supervisor deva emitir um certificado, deve assegurar-se de que existem elementos de prova pertinentes, fidedignos e suficientes de que:

· as tarefas foram corretamente executadas; e

· as despesas alegadas pelo(s) contratante(s) foram de facto efetuadas, em conformidade com as disposições do contrato cuja execução supervisiona.

Ao preparar a presente secção, deve conferir-se especial atenção à sustentabilidade e à divulgação dos resultados obtidos no âmbito do projeto. O contratante deve igualmente preencher os critérios indicados na Comunicação mais recente e o Manual sobre a visibilidade das ações externas da UE no que respeita ao reconhecimento do financiamento comunitário do projeto.(consultar http://ec.europa.eu/europeaid/work/visibility/index_en.htm. >
[Acrescentar como opção: O contratante deve garantir a capitalização e a partilha dos conhecimentos relacionados com a execução do projeto. Esses conhecimentos referem‑se a observações de valor técnico e pedagógico, que são de interesse para outros profissionais e que não infringem as obrigações indicadas no artigo 14.º das condições gerais do contrato. Para partilhar essas informações, o contratante pode utilizar a plataforma Web «capacity4dev.eu». ]
4.3. Gestão do projeto

4.3.1. Organismo responsável

< Designação do serviço específico da Entidade Adjudicante/país beneficiário (ou do funcionário competente, se for caso disso) responsável pela gestão do contrato/projeto >

4.3.2. Estrutura de gestão

< Descrever a estrutura de gestão da Entidade Adjudicante/administração do país beneficiário, nomeadamente todos os processos de decisão que possam influir na gestão do projeto. Incluir informações sobre a estrutura de base prevista para a gestão do projeto (por exemplo, unidade de gestão do projeto, grupo diretor), bem como o planeamento do projeto. Identificar as decisões que podem ser tomadas de forma independente pelo gestor do projeto (tal como previsto no artigo 8.º das Condições Especiais), assim como as decisões que devem ser autorizadas, por exemplo, por um superior hierárquico ou pelo comité de direção do projeto. >
4.3.3. Meios colocados à disposição pela Entidade Adjudicante e/ou por outras partes

< Consoante o caso >

5. LOGÍSTICA E CALENDÁRIO

5.1. Localização

< Identificar a localização (isto é, a cidade/vila, etc.) em que será instalada a base operacional do projecto, bem como qualquer outro local adequado no que respeita à disponibilização de recursos (inputs) a curto prazo e/ou para a realização de projectos-piloto (por ex. regiões ou países vizinhos com os quais é incentivada a cooperação transfronteiriça) >

5.2. Data de início do contrato e prazo de execução

A data prevista de início do contrato é <data> e o respetivo período de execução é de < número > meses a partir dessa data. No que respeita à data de início efetiva e ao prazo de execução, consultar artigos 19.1.º e 19.2.º das condições especiais.

< Indicar aqui se está prevista a adjudicação de um contrato para a prestação de serviços adicionais em função dos resultados do contrato inicial, por exemplo, para a segunda fase de um estudo ou de uma ação. Se for caso disso, indicar claramente a possibilidade de os serviços adicionais serem adjudicados através de um procedimento por negociação, bem como a respetiva estimativa dos custos. >
6. REQUISITOS

6.1. Pessoal

De notar que os funcionários ou outro pessoal da administração pública do país beneficiário não podem ser propostos na qualidade de peritos, salvo autorização prévia por escrito da Comissão Europeia.

6.1.1. Peritos principais

Os peritos principais desempenham uma função essencial na execução do contrato. 
Dependendo das particularidades do contrato, pode ser ou não exigida uma declaração de exclusividade e de disponibilidade para todos ou alguns peritos principais. Queira escolher uma das duas opções que se seguem.
[Opção 1: Não são necessárias declarações de exclusividade e de disponibilidade para os peritos principais:
Os peritos serão sujeitos à aprovação da entidade adjudicante antes do início da execução do contrato. Estas condições de referência incluem os perfis dos peritos e o proponente terá de demonstrar na proposta que tem acesso a peritos com o perfil solicitado. No que respeita ao presente contrato, os peritos principais devem ter o seguinte perfil:]
[Opção 2: São necessárias declarações de exclusividade e de disponibilidade para os peritos principais:
Estes termos de referência incluem os perfis solicitados dos peritos principais. O proponente deverá apresentar os CV e as declarações de exclusividade e disponibilidades para os seguintes peritos principais:]
Indicar os perfis necessários no que respeita a quatro peritos no máximo. As competências exigidas podem incluir, consoante o caso, competências técnicas profissionais, competências em matéria de gestão de equipas, de comunicação e/ou linguísticas. Embora não seja necessário identificar de forma pormenorizada todas as funções principais, recomenda-se que a descrição seja o mais clara possível para assegurar uma avaliação técnica equitativa. Deve indicar-se a pontuação na grelha de avaliação. O período exato de colaboração dos peritos deve ser deixado ao critério dos proponentes como uma componente da sua proposta técnica. No entanto, pode ser útil identificar uma colaboração mínima para a contribuição dos peritos principais. 
Quando da definição dos perfis, estes devem assegurar a igualdade de oportunidades e não criar entraves indevidos à participação no concurso. Além disso, a sua definição deve ser clara e não discriminatória. A título de exemplo, pode ser necessário recorrer a «competências locais» mas não a um «perito local» (ou seja, um cidadão/residente de um país). Recorde-se que a participação nos concursos está aberta em condições de igualdade a todas as pessoas elegíveis (ver ponto 11 do anúncio do concurso). O período mínimo de trabalho de cada perito no país beneficiário poderá, por exemplo, ser fixado em 75 % do período total, para evitar que os peritos passem uma grande parte do tempo fora do país beneficiário ao qual estão supostamente a fornecer assistência técnica. 
Não deve ser descrito um perfil do «perito ideal», na medida em que tal coloca limites à aceitação da proposta. Quando da definição dos critérios, devem ser tidos em conta os requisitos mínimos reais, bem como a existência de peritos com esse perfil no mercado. Os critérios devem ser o mais abrangente possível. A definição de critérios quantitativos deve ser feita com especial cuidado. As melhores práticas apontam no sentido de indicar, consoante o caso, por exemplo, «diploma universitário em economia ou uma disciplina relevante, diretamente ligada ou equivalente», evitando deste modo que sejam automaticamente rejeitadas as propostas que incluem peritos que possuem 40 anos de experiência relevante, embora não possuam um diploma universitário; ou «preferencialmente 10 anos de experiência... mas um mínimo de 5 anos de experiência». Os anos de experiência necessários devem ser decididos com o devido cuidado, e não ser inflacionados, devendo dar-se mais importância aos aspetos qualitativos do que quantitativos. Especificar de forma rigorosa o que se entende por «requisito mínimo» e «requisito preferido». É importante ter presente que um perito que não cumpra os requisitos mínimos deve ser rejeitado, o que acarreta a rejeição da proposta.
Há que ter em atenção as eventuais consequências da definição dos perfis: quanto mais pormenorizados e exigentes forem, menos peritos respeitarão os requerimentos mínimos, o que resultará numa diminuição da concorrência. 
Quaisquer definições especiais utilizadas devem ser suficientemente claras ou explicadas para evitar ambiguidades.

Perito principal 1: Chefe de equipa

Habilitações e competências

< Consoante o caso. < Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso. >
Experiência profissional geral

< Consoante o caso. < Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso.  >
Experiência profissional específica

< Consoante o caso. < Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso.  >
Perito principal 2: < por exemplo, perito jurídico principal>

Habilitações e competências

< Consoante o caso. < Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso.  >
Experiência profissional geral

< Consoante o caso. < Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso.  >
Experiência profissional específica

< Consoante o caso. < Diferenciar requisitos mínimos de requisitos preferidos, se for caso disso.  >
Perito principal 3: < etc. >
Orientações sobre a contribuição dos peritos:
1) Dias de trabalho: a execução do contrato (e, por conseguinte, o pagamento) baseia-se exclusivamente nos dias de trabalho. Os honorários do consultor serão pagos exclusivamente em função dos dias efetivos de trabalho, com base numa tabela diária de honorários fixada na Repartição do Orçamento (Anexo V). Os proponentes devem anexar uma folha de trabalho com a «estimativa do número de dias de trabalho» constante do Anexo V à sua «organização e metodologia» (Anexo III), por forma a demonstrar a correspondência entre o método proposto e as contribuições dos peritos.


Não é necessário precisar as previsões de férias dos peritos, dado que a decisão incumbe ao proponente. Ver artigo 22º das condições gerais. 

Durante a avaliação técnica, o único aspeto a considerar no que respeita aos peritos secundários é a questão de saber se a estimativa do número de dias de trabalho para cada mês relativamente a cada tipo de perito proposto na organização e metodologia (Anexo III) é suficiente para satisfazer os requisitos previstos nas condições de referência. Esta avaliação é efetuada com base nos perfis identificados nas condições de referência e/ou na organização e metodologia.

2) O direito a férias anuais dos peritos empregados por um prestador de serviços é determinado no respetivo contrato de trabalho celebrado com o prestador de serviços e não no contrato de prestação de serviços entre a Entidade Adjudicante e o consultor. A Entidade Adjudicante pode, no entanto, decidir o período em que os peritos podem gozar as suas férias anuais uma vez que as mesmas têm de ser autorizadas pelo gestor do projeto, que avaliará o pedido de férias em função das necessidades do projeto durante o prazo de execução do contrato. Por razões óbvias, os dias de férias anuais não são considerados dias de trabalho. Estas disposições estão claramente estabelecidas nos artigos 21.º e 22.º das condições gerais.


Estas disposições baseiam-se nos dias de trabalho para evitar dificuldades na identificação de semanas de trabalho, feriados nacionais, etc. no país beneficiário de um determinado contrato.


A tabela de honorários de todos os peritos deve incluir todos os «custos administrativos relacionados com a contratação dos peritos necessários, nomeadamente as despesas de instalação e de repatriação [incluindo as viagens aéreas para e do país beneficiário, aquando do início e da cessação de funções], subsídios de alojamento e de expatriação, as férias, o seguro de doença e outros benefícios concedidos aos peritos pelo consultor». É por esta razão que o contrato de serviços não deve conter outras menções relativamente ao direito a férias anuais.


Pode, no entanto, ser importante estabelecer o número de vezes que cada perito precisa de viajar (uma vez que as despesas de viagem são incluídas na tabela de honorários, o número de viagens terá um impacto direto nas despesas).

Todos os peritos devem ser independentes e não se devem encontrar em situação de conflito de interesses no que respeita às responsabilidades que lhes sejam atribuídas.

6.1.2. Peritos secundários

[Quando aplicável: No que respeita ao presente contrato, os peritos secundários devem ter o seguinte perfil: Estes perfis devem ser definidos, se for o caso, no orçamento (por exemplo, o perito adjunto tem menos de X anos de experiência e o perito principal tem mais de X anos de experiência]
Os curricula vitae dos peritos que não sejam peritos principais não são examinados antes da assinatura do contrato pelo que não devem ser incluídos nas propostas.
O consultor deve selecionar e contratar outros peritos em função dos perfis identificados na organização e metodologia <e/ou nas presentes condições de referência>. Devem indicar claramente os respetivos perfis, para que seja possível estabelecer claramente na repartição orçamental qual a tabela de honorários a aplicar. Todos os peritos devem ser independentes e não se devem encontrar em situação de conflito de interesses no que respeita às responsabilidades que lhes sejam atribuídas.

Os procedimentos de seleção utilizados pelo consultor para a seleção destes outros peritos devem ser transparentes e basear-se em critérios previamente definidos, nomeadamente as habilitações profissionais, as competências linguísticas e a experiência profissional. As conclusões do painel de seleção devem ser exaradas em ata. A lista dos peritos selecionados deve ser submetida à aprovação da Entidade Adjudicante.

6.1.3. Pessoal e serviços de apoio

< Consoante o caso. >
Os custos do pessoal e serviços de apoio devem ser incluídos nas tabelas de honorários dos peritos. 
6.2. Escritórios

O <consultor/ o país beneficiário/a Entidade Adjudicante> devem disponibilizar escritórios de nível adequado e de aproximadamente 10 m2 para cada perito que participe na execução do contrato.

Se os escritórios forem disponibilizados pelo Consultor:

Opção 1:

[Os custos referentes aos escritórios devem estar incluídos nas tabelas de honorários.]

Se os escritórios forem disponibilizados pela Entidade Adjudicante – somente em casos excecionais:

Opção 2:

[Os custos referentes aos escritórios devem estar incluídos na provisão para despesas acessórias. O preço por m2 deve estar de acordo com o preço praticado no mercado local no que respeita a escritórios de nível razoável.]
6.3. Meios a disponibilizar pelo contratante

O contratante deve assegurar que os peritos disponham do material e equipamento adequados, devendo nomeadamente assegurar uma provisão suficiente para cobrir os encargos administrativos, de secretariado e de interpretação, permitindo desse modo que os peritos se concentrem nas suas responsabilidades essenciais. Devem igualmente assegurar a transferência das verbas necessárias para financiar as suas atividades no âmbito do contrato, assim como assegurar o pagamento regular e atempado dos seus assalariados.

< Indicar as necessidades em termos de fornecimentos, serviços, documentação, apoio logístico, etc. para a boa execução do contrato, indicando a fonte (por exemplo, /país beneficiário/Entidade Adjudicante/...). Apresentar o máximo de dados pormenorizados, em especial os elementos que devam ser fornecidos pelo contratante e incluídos nas tabelas de honorários dos respetivos peritos. >
6.4. Equipamento

Nenhum equipamento pode ser adquirido em nome da Entidade Adjudicante/país beneficiário no âmbito do presente contrato de prestação de serviços nem transferido para a Entidade Adjudicante/país beneficiário no termo do mesmo. A eventual aquisição pelo país beneficiário de equipamento relacionado com o presente contrato deve ser objeto de um contrato de fornecimentos distinto.

6.5. Despesas acessórias

A provisão para despesas acessórias cobre as despesas acessórias ou excecionais elegíveis incorridas na execução do presente contrato, não podendo ser utilizada para cobrir os custos que incumbam ao contratante a título dos seus honorários, tal como acima estipulado. A sua utilização é regida pelas disposições das condições gerais e pelas notas do Anexo V do contrato. Abrange:

· As despesas de viagem e as ajudas de custo referentes a deslocações efetuadas no âmbito do presente contrato, fora do local normal de afetação. Se for caso disso, indicar se a provisão prevê custos para medidas ambientais, por exemplo a compensação de C02. Não fornecer estimativas financeiras.
· < Item 2, etc. Não fornecer estimativas financeiras.>

A provisão para despesas acessórias no âmbito do presente contrato ascende a < montante> EUR. Este montante deve ser incluído sem alteração na repartição orçamental. 
Podem ser reembolsadas despesas de estadia para missões previstas nestas condições de referência ou aprovadas pela Entidade Adjudicante e realizadas pelos peritos autorizados do contratante, que impliquem alojamento fora do local de destacamento do perito. As ajudas de custo referentes a deslocações efetuadas no âmbito do presente contrato não devem exceder as tabelas de ajudas de custo diárias publicadas no sítio Web:
http://ec.europa.eu/europeaid/work/procedures/index_pt.htm 
em vigor no início de cada deslocação. 
As ajudas de custo correspondem a um montante fixo para cobrir as despesas diárias de estada, Incluem o alojamento, refeições, gorjetas e transportes locais, incluindo a viagem de e para o aeroporto. Por conseguinte, as tarifas de táxi são abrangidas pelas ajudas de custo diárias. As ajudas de custo diárias são pagas em função do número de noites passadas no local pelos peritos autorizados em nome do adjudicatário no decurso das suas deslocações para fora do local normal de afetação.

Não é necessária a aprovação prévia da entidade adjudicante para a utilização das despesas acessórias [com exceção de < especificar >]. De salientar que só excecionalmente se deve solicitar aprovação prévia. 
Orientações para a elaboração da estimativa da provisão para despesas acessórias:

A regra geral é que todos os pontos incluídos nas despesas acessórias devem ser mantidos num nível mínimo. Todos os custos relacionados com a contratação de peritos (incluindo viagens para ou do país beneficiário, assim como as ajudas de custo no país beneficiário, com exceção das deslocações especificadas nas presentes condições de referência) devem ser incluídas nas tabelas de honorários. As notas explicativas da repartição orçamental devem conter as seguintes justificações:

-
a provisão para despesas acessórias não cobre as viagens para e do país beneficiário (para além das despesas relativas a deslocações efetuadas no âmbito do contrato).
Considera-se que as despesas de início e de termo do exercício de funções estão incluídas nas tabelas de honorários. Não deve ser estabelecida diferença entre peritos principais e peritos secundários. As únicas ajudas de custo e despesas de viagem cobertas pela provisão para despesas acessórias são as relacionadas com as deslocações que sejam necessárias em conformidade com as presentes condições de referência.

Ter presente que o montante indicado nas Condições de Referência a título da provisão para despesas acessórias constitui unicamente um limite máximo para os custos acessórios. Desde que tenha sido prevista uma margem de erro razoável, não é necessário apresentar uma estimativa exata, nem tem importância que os custos reais sejam superiores ou inferiores aos montantes estimados das componentes.

Nas condições de referência e no processo de concurso não deve figurar qualquer cálculo pormenorizado da provisão para despesas acessórias. Caso contrário, os montantes indicados seriam juridicamente vinculativos.

Deve notar-se que, se o contrato for executado em países de alto risco ou especialmente perigosos, o orçamento para despesas acessórias deve ser reforçado para incluir os custos de medidas específicas de segurança, como seguros adicionais, formação ou atividades adicionais de segurança. O contratante é responsável pelas medidas específicas de seguranças por força do contrato, que inclui fundos para despesas acessórias que não são abrangidas pela parte concorrencial do procedimento de adjudicação. Queira especificar as condições de segurança no ponto 6.5.

6.6. Montantes fixos

[Os contratos baseados em honorários podem incluir atividades pagas com base em montantes fixos (por exemplo, e.g. num contrato baseado num montante para formação, sendo a formação paga com base num montante fixo e o desenvolvimento do material de formação pago com base num montante fixo). Se forem requeridas atividades pagas com base em montantes fixos, favor evidenciá-las nesta secção.]  
[Se não for aplicável: Não estão previstos montantes fixos neste contrato.] 
6.7. Verificação das despesas

A provisão para verificação das despesas inclui os honorários do auditor incumbido da verificação das despesas a título do presente contrato que é necessária para dar seguimento aos pedidos de pagamentos de pré-financiamento, por frações e/ou de pagamentos intercalares.

A provisão para verificação das despesas no âmbito do presente contrato ascende a < montante > EUR. Este montante deve ser incluído sem alteração na repartição orçamental. 
Esta provisão não pode ser reduzida mas pode ser aumentada durante a execução do contrato.

7. VI- RELATÓRIOS

7.1. Elaboração de relatórios

Ver artigo 26º das condições gerais. Facultativo para contratos de duração inferior a 12 meses. < Os relatórios intercalares devem ser elaborados semestralmente durante o período de execução das tarefas, acompanhados das faturas correspondentes, do relatório financeiro e do relatório sobre a verificação das despesas, previstos no artigo 28.º das condições gerais.> No termo do prazo de execução das tarefas, deve ser apresentado um relatório final, uma fatura final e o relatório financeiro, acompanhado de um relatório sobre a verificação das despesas. O projeto de relatório final deve ser apresentado, pelo menos, um mês antes do termo do prazo de execução das tarefas. De notar que estes relatórios intercalar e final devem ser apresentados para além dos relatórios previstos na secção 4.2 das presentes condições de referência.

Cada relatório é constituído por uma parte narrativa e uma parte financeira. A parte financeira deve conter dados pormenorizados sobre o tempo de trabalho dos peritos, bem como sobre as provisões para despesas acessórias e para verificação das despesas. 
[Adaptar se necessário: Em suma, para além dos documentos, relatórios e produção que podem ser especificados no âmbito dos deveres e responsabilidades de cada perito o consultor deve fornecer os seguintes relatórios:

	Nome do relatório
	Conteúdo
	Momento de apresentação

	Relatório inicial
	Análise da situação e plano de trabalhos para o projeto
	O mais tardar, um mês após o início da execução

	Relatório semestral
	Descrição sucinta do progresso (técnico e financeiro) incluindo problemas encontrados; atividades planeadas para os seis meses seguintes acompanhadas de uma fatura e de um relatório sobre a verificação das despesas.
	O mais tardar, um mês após o final de cada período de execução de seis meses

	Projecto de relatório final
	Descrição sucinta das realizações incluindo problemas encontrados e recomendações
	O mais tardar, um mês após o final de cada período de execução. 

	Relatório Final
	Descrição sucinta das realizações incluindo problemas encontrados e recomendações; uma fatura final e o relatório financeiro acompanhados do relatório de verificação.
	No prazo de um mês a seguir à receção das observações sobre o projeto de relatório final do gestor do projeto identificado no contrato.


]

7.2. Apresentação e aprovação dos relatórios

Devem ser apresentados ao gestor do projeto referido no contrato <número (por razões ambientais, deve ser solicitado o menor número possível de exemplares em papel)> exemplares dos relatórios acima referidos. Os relatórios devem ser redigidos em português. O gestor do projeto é responsável pela aprovação dos relatórios.

<Indicar outros requisitos especiais eventuais. No âmbito de gestão centralizada dos contratos, o país beneficiário deve participar sistematicamente na redação das observações e na aprovação dos relatórios. Na ausência de observações ou de aprovação pelo país beneficiário dentro do prazo fixado, os relatórios consideram-se aprovados. > 
8. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

8.1. Definição de indicadores

< Indicar os elementos específicos para avaliar o desempenho, escolhidos por constituírem indicadores pertinentes, úteis, práticos e comparáveis, no que respeita à concretização dos resultados esperados. Podem ser quantitativos: avaliação de quantidades, incluindo dados estatísticos; ou qualitativos: apreciação e perceção resultantes de uma análise subjetiva. >
8.2. Requisitos específicos

< Se for caso disso.> 
* * *

2013.1.rev

Página 1 de 12
b8e_annexiitorfee_pt.doc
2013.1.rev
Página 11 de 12
b8e_annexiitorfee_pt.doc

